
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1097692 - MS (2026/0190822-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VAGNER JOSE FREDIANE (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

AGRAVANTE : WILSON JUNIOR FERREIRA DA SILVA (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. DESCABIMENTO DO WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE
MANIFESTA. ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  QUANTIDADE  EXPRESSIVA  DE
ENTORPECENTES. INVIABILIDADE DE PRESUNÇÃO DE USO PESSOAL.
TEMA  506/STF (RE  635.659/SP).  FUNDAMENTOS  INATACADOS.
DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  13/08/2026 a  19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VAGNER JOSE FREDIANE e

WILSON  JUNIOR  FERREIRA  DA  SILVA  contra  a  decisão  de  fls.  207/209, assim

ementada: 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE  DROGAS.  DESCABIMENTO  DO  WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE
FATOS  E  PROVAS.  QUANTIDADE  EXPRESSIVA  DE  ENTORPECENTES.
INVIABILIDADE  DE  PRESUNÇÃO  DE  USO  PESSOAL.  TEMA  506/STF (RE
635.659/SP). 

Ordem de habeas corpus denegada.

Alegam os agravantes que  a abordagem foi  aleatória,  as drogas estavam

apenas  nas  mochilas  dos  pacientes,  não  foram  localizados  petrechos  de
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comercialização nem dinheiro em espécie, os réus seriam usuários e não possuiriam

antecedentes.

Invocam a fragilidade probatória e o princípio do in dubio pro reo.

Sustentam  que  os  relatos  policiais  e  os  interrogatórios  confirmam  a

destinação  para  consumo  próprio  e  que  a  quantidade  seria  ínfima,  pleiteando  a

desclassificação para o art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

Defendem que o habeas corpus pode ser utilizado mesmo na existência de

recurso  próprio,  com  possibilidade  de  concessão  de  ofício  e  adoção  de  rito

racionalizado, à luz da tutela da liberdade.

Pugnam, ao final, pela apreciação colegiada e pela concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta conhecimento.

Em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade  recursal,  a  impugnação

apresentada em agravo regimental  deve ser  realizada de forma efetiva,  concreta  e

pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou meras repetições das

teses já repelidas na decisão agravada.

Caso  em  que  as  razões  do  agravo  regimental  estão  dissociadas  dos

fundamentos  da  decisão  agravada  e  não  impugnam,  de  forma integral,  os  motivos

adotados  na  decisão  monocrática  que  denegou  a  ordem,  a  saber,  a  ausência  de

ilegalidade manifesta apta a justificar concessão de ordem de ofício e a impossibilidade

de  amplo  reexame  de  fatos  e  provas  em  sede  de habeas  corpus para

absolvição/desclassificação (fls. 208/209).

Verificada  a  ausência  de  refutação  específica  de  toda  a  motivação  da

decisão  agravada,  não  se  conhece  do  agravo  regimental;  é  o  que  diz  nossa

jurisprudência:  AgRg no HC n.  1.009.391/MT, Ministro  Og Fernandes,  Sexta Turma,

DJEN de 1º/10/2025; AgRg no HC n. 836.383/SP, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta

Turma, DJe de 21/3/2024; AgRg no HC n. 1.020.291/SP, Ministro Messod Azulay Neto,

Quinta Turma, DJEN de  30/9/2025; e AgRg no HC n.  1.014.054/SP, Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, DJEN de 8/9/2025.
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No  mais,  mantenho  integralmente  os  fundamentos  contidos  na  decisão

agravada.

Assim, não conheço deste agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.097.692 / MS

Número Registro: 2026/0190822-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00111756920248120800 09025976120248120002 111756920248120800 9025976120248120002 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : VAGNER JOSE FREDIANE (PRESO)
PACIENTE : WILSON JUNIOR FERREIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VAGNER JOSE FREDIANE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVANTE : WILSON JUNIOR FERREIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026 a
19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os  Srs.  Ministros  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 19 de agosto de 2026
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